
Boletim Informativo  Nov-Dez 2024



Este     boletim     informativo     é     uma     publicação 
eletrônica   bimestral   que   tem   a   finalidade   de divulgar    
de forma sucinta e objetiva informações    sobre    os 
Precedentes Qualificados, além de notícias institucionais 
relacionadas  às  atribuições  da  1ª  Vice-Presidência do 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

CONTATOS

1ª Vice-Presidência
41 3200.2125 e 3200.2126

1vicepresidente@tjpr.jus.br

NUGEPNAC
41 3210.7733

nugepnac@tjpr.jus.br

Rua Prefeito Rosaldo Gomes Mello Leitão, s/nº, Prédio Anexo ao Palácio da Justiça, 
11º andar, Centro Cívico, Curitiba – PR, CEP: 80530-210

mailto:1vicepresidente@tjpr.jus.br
mailto:nugepnac@tjpr.jus.br


Veja nesta edição:



Resumo dos Precedentes do 
TJPR



IRDRs e IACs

IRDR2
IRDR47

IRDR2IRDR47

IRDR14
IRDR22

IRDR14IRDR22IRDR48

• IRDR2

• IRDR47

• IRDR14

• IRDR22

• IRDR48

Admitidos
Com perda de 

objeto 
(cancelado)

Com 
determinação 

ou 
prorrogação 

de suspensão



Grupo de 
Representativos

GR 45

GR42GR43

• GR 45• GR42

• GR43

Encaminhados 
aos Tribunais 

Superiores

Admitidos 
como 

Controvérsia 
pelo STJ

Afetados como 
Tema nos 
Tribunais 

Superiores

Cancelados



Incidentes de Resolução de 
Demandas Repetitivas



IRDRs 

Admitidos

IRDR 48
NPU 0051621-78.2024.8.16.0000

Processo

Paradigma

0018493-04.2024.8.16.0021 

Relator Desembargador Claudio Smirne Diniz 

Órgão Julgador 3ª Seção Cível

Questão jurídica: “(Im)possibilidade de matrícula no ensino 
superior sem a conclusão do ensino médio, 
ressalvados os casos previstos no art. 47, § 
2º da Lei nº 9.394 /1996.”.

Observações Decisão proferida em  29/11/2024



IRDR com determinação de sobrestamento

IRDR 2
NPU 0024611-40.2016.8.16.0000

Processo

Paradigma

0016501-13.2019.8.16.0173

Relator Desembargador Renato Lopes de Paiva  
 

Órgão Julgador 3ª Seção Cível

Questão jurídica: “a) A indevida cobrança de valores referentes à telefonia sem solicitação do 
usuário, com o consequente pedido de indenização por danos morais, em 
contrato de prestação de serviços de telefonia móvel;

b) ocorrência de dano moral indenizável, em virtude da cobrança de serviço 
de telefonia móvel sem a solicitação do usuário, bem como, se configurado o 
dano, seria aplicável o reconhecimento in re ipsa ou a necessidade de 
comprovação nos autos;

c) prazo prescricional incidente em caso de pretensão à repetição dos 
valores supostamente pagos a maior ou indevidamente cobrados em se 
tratando de serviços não contratados de telefonia móvel advindos de 
contratação sem a solicitação do usuário, - se decenal (artigo 205 do Código 
Civil), trienal (artigo 206, IV do Código Civil), ou outro prazo;

d) repetição do indébito simples ou em dobro e, se em dobro, se prescinde, 
ou não, da comprovação da má-fé do credor (artigo 42, parágrafo único, do 
Código de Defesa do Consumidor) ou da sua culpa (imprudência, negligência 
e imperícia), para telefonia móvel;

e) abrangência da repetição de indébito – se limitada aos pagamentos 
documentalmente comprovados pela autora em fase instrutória ou passível 
de o quantum ser apurado em sede de liquidação de sentença, mediante 
determinação à parte ré de apresentação de documentação, para telefonia 
móvel.”

Observações Decisão proferida em 12/12/2024.

IRDR 47
NPU 0038547-25.2022.8.16.0000

Processo

Paradigma

0001702-07.2007.8.16.0004

Relator Desembargador José Maurício Pinto de Almeida  
 

Órgão Julgador Órgão Especial

Questão jurídica: “Possibilidade de inclusão do Adicional por Tempo de Serviço (ATS) na base 
de cálculo do Adicional de Desempenho de Atividade Exclusiva de Estado 
(ADAE), previsto na Lei Municipal nº 9.337/2004, de Londrina/PR.”.

Observações Decisão proferida em 03/12/2024.



IRDR com perda de obejto

IRDR 14
NPU 0044244-66.2018.8.16.0000

Processo

Paradigma

0035872-31.2018.8.16.0000

Relator Desembargador Francisco Cardozo Oliveira  

Órgão Julgador Órgão Especial

Questão jurídica: “Cabimento ou não do arbitramento de honorários advocatícios no cumprimento 
de sentença em face da Fazenda Pública, quando o crédito exequendo sujeitar-se 
ao regime de Requisição de Pequeno Valor (RPV).”

Decisão: "[...] Constata-se que o julgamento do TEMA 1190/STJ resolve integralmente a 
controvérsia objeto deste IRDR. A tese firmada estabelece que os honorários 
advocatícios sucumbenciais não são devidos em execuções por RPV sem 
impugnação, em razão do regime especial aplicável à Fazenda Pública e da 
necessidade de ordem judicial para pagamento, nos termos dos artigos 534, § 2º, 
e 535, § 3º, inciso II, do Código de Processo Civil. (...) III – Diante do exposto, nos 
termos do art. 182, inciso XXIV do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do 
Estado do Paraná, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, 
pela superveniente perda do objeto, na forma do art. 485, inciso VI, do CPC." 

Observações Decisão proferida em 28/11/2024.

IRDR 22
NPU 0004471-77.2019.8.16.0000

Processo

Paradigma

0006253-54.2018.8.16.0130 

Relator Desembargadora Ângela Khury 

Órgão Julgador 4ª Seção Cível

Questão 
jurídica:

“Existência de danos morais indenizáveis aos consumidores em caso de espera 
excessiva em fila de banco, bem como seus critérios de fixação.”

Decisão: "[...] 2. O presente Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas foi admitido para o fim 
de fixar tese jurídica a respeito da “ocorrência de danos morais indenizáveis em casos de 
espera excessiva em filas de bancos pelos consumidores e seus critérios de fixação”. Ocorre 
que a questão foi decidida pelo Superior Tribunal de Justiça com o julgamento do REsp nº 
1.962.275/GO, que fixou o tema 1.156: 

“RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA Nº 1.156/STJ. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE 
DEMANDAS REPETITIVAS (IRDR). DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. SERVIÇOS 
BANCÁRIOS. FILA. DEMORA. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. DANO MORAL IN RE IPSA. 
INEXISTÊNCIA. INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CASO CONCRETO. 1. Para os fins do art. 
1.036 do CPC/2015, a tese firmada é a seguinte: O simples descumprimento do prazo 
estabelecido em legislação específica para a prestação de serviço bancário não gera por si só 
dano moral in re ipsa. 2. Julgamento do caso concreto. 2.1. É necessário que, além do ato 
ilícito, estejam presentes também o dano e o nexo de causalidade, tendo em vista serem 
elementos da responsabilidade civil. 2.2. Na hipótese, o autor não demonstrou como a 
espera na fila do banco lhe causou prejuízos, circunstância que não ultrapassou a esfera do 
mero aborrecimento cotidiano. 3. Recurso especial provido.” (REsp nº 1.962.275/GO, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 24/4/2024, DJe de 
29/4/2024.)
Assim, considerando que já possui decisão vinculante do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria discutida nos autos, declaro DECLARO EXTINTO o procedimento recursal, visto a 
perda superveniente de objeto, nos termos do art. 182, XVI e XXIV, do Regimento Interno 
deste Tribunal de Justiça.“

Observações Decisão proferida em 17/12/2024.



Incidentes de Assunção de 
Competência



Grupo de Representativos



GR 45

(originado do IRDR nº 17 TJPR)

SEI!TJPR 0061630-44.2024.8.16.6000

Processos

Paradigma

RE nº 0115515-62.2023.8.16.0000 Pet (RE nº 1.500.797/PR)

RE nº 0115946-96.2023.8.16.0000 Pet (RE nº 1.500.797/PR)

Questão Controvertida Revisão da tese fixada no IRDR nº 17 TJPR: “(i) o lapso temporal mínimo necessário à habilitação no processo de

promoção por merecimento é de 10 (dez) ou 20 (vinte) anos (conforme a classe em que o servidor está enquadrado),

nos termos do artigo 4º, inciso II, §§ 3º a 6º do Decreto Estadual nº 3.739/2008 c/c artigo 10, inciso V e § único da

Lei Estadual nº 13.666/2002; (ii) a promoção por merecimento passa a surtir seus efeitos funcionais e financeiros a

partir da data de publicação do ato concessivo, nos termos do artigo 40 da Lei Estadual nº 13.666/2002, momento

em que estará perfectibilizada a decisão administrativa de aferição do preenchimento de todos os requisitos legais

necessários.”

Observações O Recurso Extraordinário nº 1.500.797/PR que compõe o presente GR 45 foi afetado ao rito da Repercussão Geral, 

formando o Tema nº 1.365 STF, o qual não teve sua repercussão geral reconhecida.

Desse modo, orienta-se o resgate dos processos sobrestados em razão do GR nº 45 TJPR ou do IRDR nº 17 TJPR.

GR afetado pelos Tribunais Superiores



GR 42

(originado do IRDR nº 34 TJPR)

SEI!TJPR 0084285-44.2023.8.16.6000

Processo

Paradigma

REsp nº 0034776-73.2021.8.16.0000 Pet 2 (REsp nº 2.112.493/PR)

Questão 

Controvertida

Revisão da tese fixada no IRDR nº 34 TJPR: “É vedada a promoção do

militar no momento de passagem à reserva remunerada, devendo ser

observado, na inatividade, o soldo integral do posto/graduação que o

militar possuía quando da transferência, pois houve a revogação tácita

dos parágrafos 1º e 2º do artigo 157 da Lei nº 1.943/54.”

Observações O Recurso Especial nº 2.112.493/PR não foi conhecido pelo Min. 

Afrânio Vilela, rejeitando-se a sua proposta de afetação ao rito dos 

Recursos Repetitivos do STJ, de modo que restaram cancelados a 

Controvérsia nº 633 STJ e o Grupo de Representativo nº 42 TJPR.

Desse modo, orienta-se o resgate dos processos sobrestados em razão 

do GR nº 42 TJPR ou da CT nº 633 STJ ou do IRDR nº 34 TJPR.

GR cancelados pelos Tribunais Superiores

GR 43

SEI!TJPR 0099207-90.2023.8.16.6000

Processo

Paradigma

REsp n° 0001559-11.2014.8.16.0024 Pet 4 (REsp nº 2.095.660/PR)

REsp nº 0005869-31.2012.8.16.0024 Pet 3 (REsp nº 2.095.654/PR)

Questão 

Controvertida

“Qual o termo inicial dos juros moratórios incidentes sobre o quantum

indenizatório fixado em ações ajuizadas em razão da poluição e do mau

cheiro causados por Estação de Tratamento de Esgoto (ETE): data da

citação (responsabilidade contratual) ou data do evento danoso

(responsabilidade extracontratual)?”

Observações Os Recursos Especiais nº 2.095.660/PR e nº 2.095.654/PR foram 

devolvidos pelo Min. Sérgio Kukina, rejeitando-se a sua proposta de 

afetação ao rito dos Recursos Repetitivos do STJ e vinculando-se ao 

Tema nº 1.221 STJ, de modo que restou cancelado o Grupo de 

Representativo nº 43 TJPR.

Desse modo, orienta-se o resgate dos processos sobrestados em razão 

do GR nº 43 TJPR. Deve-se, contudo, observar eventual suspensão 

determinada no Tema nº 1.221 STJ.



Repercussão Geral - STF



Câmaras   Cíveis
Câmaras 

Criminais
Outros

Tema Leading case Título do Tema Ramo do direito
Data acórdão de 

Rep. Geral

1ª  

2ª  

3ª 

4ª  

5ª 

6ª  

7ª 

8ª 

9ª 

10ª 

11ª 

12ª 

13ª 

14ª 

15ª 

16ª 

17ª 

e 

18ª 

19ª 

e 

20ª 

1ª 2ª 

 3ª

 4ª

 5ª

Eleitoral Federal Trabalhista

1320 RE 1310691
Imunidade da contribuição devida pelo empregador rural ao Serviço Nacional de 

Aprendizagem Rural (Senar) incidentes sobre as receitas decorrentes de exportações.
DIREITO TRIBUTÁRIO 14/11/2024 X

1348 RE 1495108
Alcance da imunidade do ITBI, prevista no inciso I do § 2º do art. 156 da Constituição, 

para a transferência de bens e direitos em integralização de capital social, quando a 

atividade preponderante da empresa é compra e venda ou locação de bens imóveis.

DIREITO TRIBUTÁRIO 08/11/2024 X

1349 RE 1516074
Forma de incidência da Taxa SELIC, conforme previsto no art. 3º da EC nº 113/2021.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
08/11/2024 X X X

1353 RE 1455046 Pagamento de auxílio-doença à segurada em gestação de alto risco, independentemente 

de período de carência.

DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO
14/11/2024 X X X

1355 ARE 1520376
Legitimidade extraordinária de Federação Sindical para o ajuizamento de ação coletiva. DIREITO TRIBUTÁRIO 22/11/2024 X

Temas com Acórdão de Repercussão Geral Publicado Novembro-Dezembro/24

OE



OE Outros

Tema Leading case Tese Ramo do direito
Data acórdão de 

mérito

1ª  

2ª  

3ª 

4ª  

5ª 

6ª  

7ª 

8ª 

9ª 

10ª 

11ª 

12ª 

13ª 

14ª 

15ª 

16ª 

17ª 

e 

18ª 

19ª 

e 

20ª 

1ª 2ª 

 3ª

 4ª

 5ª

Eleitoral Federal Trabalhista

558 RE 678360

A compensação dos débitos da Fazenda Pública inscritos em precatórios, prevista nos §§ 

9º e 10 do art. 100 da Constituição Federal, incluídos pela EC nº 62/09, viola 

frontalmente o texto constitucional, pois obsta a efetividade da jurisdição (CRFB/88, art. 

5º, XXXV), desrespeita a coisa julgada material (CRFB/88, art. 5º, XXXVI), vulnera a 

Separação dos Poderes (CRFB/88, art. 2º) e ofende a isonomia entre o Poder Público e o 

particular (CRFB/88, art. 5º, caput).

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
18/12/2024 X X X X

863 RE 736090

Até que seja editada lei complementar federal sobre a matéria, a multa tributária 

qualificada em razão de sonegação, fraude ou conluio limita-se a 100% (cem por cento) 

do débito tributário, podendo ser de até 150% (cento e cinquenta por cento) do débito 

tributário caso se verifique a reincidência definida no art. 44, § 1º-A, da Lei nº 9.430/96, 

incluído pela Lei nº 14.689/23, observando-se, ainda, o disposto no § 1º-C do citado 

artigo.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
29/11/2024 X X X

952 RE 979742

1. Testemunhas de Jeová, quando maiores e capazes, têm o direito de recusar 

procedimento médico que envolva transfusão de sangue, com base na autonomia 

individual e na liberdade religiosa. 

2. Como consequência, em respeito ao direito à vida e à saúde, fazem jus aos 

procedimentos alternativos disponíveis no Sistema Único de Saúde - SUS, podendo, se 

necessário, recorrer a tratamento fora de seu domicílio.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
26/11/2024 X X X

953 RE 859376

É constitucional a utilização de vestimentas ou acessórios relacionados a crença ou 

religião nas fotos de documentos oficiais, desde que não impeçam a adequada 

identificação individual, com rosto visível.

DIREITO CIVIL 10/12/2024 X

975 RE 1167842

O art. 43, caput e ¿ 1º, da Lei Complementar estadual 1.059/2008, de São Paulo, é 

formal e materialmente constitucional. A natureza indenizatória da conversão de licença-

prêmio em pecúnia é válida somente no que se refere ao valor total da indenização. O 

teto remuneratório constitucional incide na base de cálculo utilizada para computação 

do valor a ser pago a título de indenização de licença-prêmio não gozada, equivalente à 

remuneração a que o servidor faz jus no momento de sua aposentadoria.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
12/12/2024 X X X X

Temas de Repercussão Geral com Acórdão de Mérito Publicado Novembro-Dezembro/24

Câmaras   Cíveis
Câmaras 

Criminais



OE Outros

Tema Leading case Tese Ramo do direito
Data acórdão de 

mérito

1ª  

2ª  

3ª 

4ª  

5ª 

6ª  

7ª 

8ª 

9ª 

10ª 

11ª 

12ª 

13ª 

14ª 

15ª 

16ª 

17ª 

e 

18ª 

19ª 

e 

20ª 

1ª 2ª 

 3ª

 4ª

 5ª

Eleitoral Federal Trabalhista

1068 RE 1235340

A soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução de 

condenação imposta pelo corpo de jurados, independentemente do total da pena 

aplicada.

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL 
13/11/2024 X

1069 RE 1212272

1. É permitido ao paciente, no gozo pleno de sua capacidade civil, recusar-se a se 

submeter a tratamento de saúde, por motivos religiosos. A recusa a tratamento de 

saúde, por razões religiosas, é condicionada à decisão inequívoca, livre, informada e 

esclarecida do paciente, inclusive, quando veiculada por meio de diretivas antecipadas 

de vontade. 2. É possível a realização de procedimento médico, disponibilizado a todos 

pelo sistema público de saúde, com a interdição da realização de transfusão sanguínea 

ou outra medida excepcional, caso haja viabilidade técnico-científica de sucesso, 

anuência da equipe médica com a sua realização e decisão inequívoca, livre, informada e 

esclarecida do paciente.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
26/11/2024 X X X

1344 RE 1500990

O regime administrativo remuneratório da contratação temporária é diverso do regime 

jurídico dos servidores efetivos, sendo vedada a extensão por decisão judicial de parcelas 

de qualquer natureza, observado o Tema 551/RG.

DIREITO DO 

CONSUMIDOR
06/11/2024 X

1347 RE 1455038
O adiamento de exame de concurso público por motivo de biossegurança relacionado à 

pandemia do COVID19 não impõe ao Estado o dever de indenizar.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
08/11/2024 X

1360 ARE 1491413

1. É vedada a expedição de precatórios complementares ou suplementares de valor 

pago, salvo nas hipóteses de erro material, inexatidão aritmética ou substituição de 

índices aplicáveis por força de alteração normativa;

2. A verificação de enquadramento nas hipóteses admitidas de complementação ou 

suplementação de precatório pressupõe o reexame de matéria fático-probatória.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
29/11/2024 X X

Temas de Repercussão Geral com Acórdão de Mérito Publicado Novembro-Dezembro/24

Câmaras   Cíveis
Câmaras 

Criminais



Tema Leading case Tese Ramo do direito Data do trânsito
1ª  

2ª  

3ª 

4ª  

5ª 

6ª  

7ª 

8ª 

9ª 

10ª 

11ª 

12ª 

13ª 

14ª 

15ª 

16ª 

17ª 

e 

18ª 

19ª 

e 

20ª 

1ª 2ª 

 3ª

 4ª

 5ª

Eleitoral Federal Trabalhista

975 RE 1167842/SP
O art. 43, caput e ¿ 1º, da Lei Complementar estadual 1.059/2008, de São Paulo, é 

formal e materialmente constitucional. A natureza indenizatória da conversão de licença-

prêmio em pecúnia é válida somente no que se refere ao valor total da indenização. O 

teto remuneratório constitucional incide na base de cálculo utilizada para computação 

do valor a ser pago a título de indenização de licença-prêmio não gozada, equivalente à 

remuneração a que o servidor faz jus no momento de sua aposentadoria.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
20/12/2024 X X X X

1361 RE 1505031/SC
O trânsito em julgado de decisão de mérito com previsão de índice específico de juros ou 

de correção monetária não impede a incidência de legislação ou entendimento 

jurisprudencial do STF supervenientes, nos termos do Tema 1.170/RG

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
17/12/2024 X X X X X X X X

Temas de Repercussão Geral com trânsito em julgado  Novembro-Dezembro/24

OE

OutrosCâmaras   Cíveis
Câmaras 

Criminais



Tema Leading case Título do Tema Ramo do direito Data da decisão

1350 ARE 1520300 Excesso de poder regulamentar para limitar o pagamento de ajuda de custo/auxílio a 

determinadas categorias de servidores públicos.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
08/11/2024

1351 ARE 1467384 Necessidade de dupla notificação para aplicação de multa à pessoa jurídica que deixa de 

identificar o condutor responsável pela infração de trânsito.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
14/11/2024

1354 RE 1522507 Extinção de execução individual de sentença coletiva por ilegitimidade do exequente. DIREITO 

ADMINISTRATIVO
14/11/2024

1356 RE 1500797 Excesso de poder regulamentar de ato do Poder Executivo que regulamenta lei sobre o 

regime jurídico e promoção de servidor público.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
22/11/2024

1357 ARE 1521277 Natureza jurídica de parcelas devidas a servidores públicos, assim como sobre o direito 

ao recebimento de vantagens funcionais durante períodos legais de afastamento.
DIREITO DO TRABALHO 22/11/2024

1358 ARE 1523252 Exame da natureza jurídica de parcela remuneratória para fins de incidência de 

contribuição previdenciária.
DIREITO TRIBUTÁRIO 22/11/2024

1359 ARE 1493366 Controvérsias sobre a existência de fundamento legal e/ou requisitos para o recebimento 

de auxílios e vantagens remuneratórias por servidores públicos.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
22/11/2024

1362 RE 1512490 Extensão da propriedade rural para descaracterizar, por si só, o regime de economia 

familiar para a concessão de aposentadoria por idade rural.

DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO
05/12/2024

1363 ARE 1524893 Incidência de PIS e de Cofins sobre as receitas de prestação de serviços para pessoas 

físicas e jurídicas na Zona Franca de Manaus.
DIREITO TRIBUTÁRIO 05/12/2024

1364 ARE 1520954 Cobrança de honorários advocatícios contratados com a entidade sindical em execuções 

individuais de sentença.

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
18/12/2024

1365 RE 1509608 Aproveitamento de valor de ICMS-ST pelo contribuinte substituído para creditamento de 

PIS/COFINS.
DIREITO TRIBUTÁRIO 18/12/2024

Temas sem Repercussão Geral  Novembro-Dezembro/24



Tema Leading case Título do Tema Ramo do direito
Data do 

acórdão

632 RE 699535

Segurança jurídica e decadência para o Instituto Nacional do Seguro Social proceder à 

revisão do critério de reajuste de aposentadoria e pensão por morte, em virtude de 

alegado erro da Administração.

DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO
14/11/2024

Tema Leading case Título do tema Ramo do direito

data da 

determinação 

da suspensão
1297 RE 1479602 Imunidade tributária recíproca sobre bens afetados à concessão de serviço público.

DIREITO TRIBUTÁRIO 19/12/2024

Temas com determinação de suspensão nacional  Novembro-Dezembro/24

Temas cancelados Novembro-Dezembro/24



Recursos Repetitivos - STJ



Tema Recurso (s) Questão controvertida Ramo do direito
Acódão de 

Afetação
1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19ª a 

20ª
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

1090 

(reafetação)

REsp 2082072/RS

REsp 2080584/PR

REsp 2116343/RJ

1) Saber se a anotação positiva no Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) quanto ao uso 

do Equipamento de Proteção Individual (EPI) eficaz comprova o afastamento da nocividade 

da exposição aos agentes químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à 

saúde ou à integridade física.

2) Saber a qual das partes compete o ônus da prova da eficácia do Equipamento de Proteção 

Individual (EPI), em caso de contestação judicial da anotação positiva no Perfil 

Profissiográfico Previdenciário (PPP).

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 13/12/24 X

1289

REsp 2112566/SP

REsp 2112575/SP

REsp 2130751/SP

REsp 2112553/SP

REsp 2112563/SP

REsp 2112572/SP

Definir, nas ações de indenização por danos morais propostas por ex-jogadores de futebol 

fundadas na utilização indevida de suas imagens: a competência, a prescrição, a ocorrência 

ou não de supressio e a configuração ou não de danos à imagem em decorrência da mera 

menção a desígnios representativos dos demandantes.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

E DO TRABALHO
05/11/24 X

1290
REsp 2160674/RS

REsp 2153347/PR

a) decidir sobre a legitimidade passiva ad causam (se do INSS ou da Fazenda Nacional) nas 

ações em que empregadores pretendem reaver valores pagos a empregadas gestantes 

durante a pandemia de Covid-19; b) definir se é possível enquadrar como salário-

maternidade a remuneração de empregadas gestantes que foram afastadas do trabalho 

presencial durante o período da pandemia de Covid-19, nos termos da Lei n. 14.151/2021, a 

fim de autorizar restituição ou compensação tributária desta verba com tributos devidos 

pelo empregador.

DIREITO TRIBUTÁRIO 06/11/24 X

1291
REsp 2163429/RS

REsp 2163998/RS

Definir se há possibilidade de reconhecimento, como especial, da atividade exercida pelo 

contribuinte individual não cooperado após 29/04/1995, à luz do disposto no art. 22, II, da 

Lei n. 8.212/1991 e nos arts. 11, V, "h", 14, I, parágrafo único, 57, caput, §§ 3º, 4º, 5º, 6º e 

7º, e 58, caput, §§ 1º e 2º, da Lei n. 8.213/1991.

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 06/11/24 X

1292

REsp 2129995/AL

REsp 2129996/AL

REsp 2129997/AL

Possibilidade de extensão do Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC), modo 

especial de cálculo da Retribuição por Titulação (RT), ao servidor aposentado anteriormente 

à Lei n. 12.772/2012.

DIREITO ADMINISTRATIVO 08/11/24 X

1293
REsp 2147578/SP

REsp 2147583/SP

Definir se incide a prescrição intercorrente prevista no art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/1999 

quando paralisado o processo administrativo de apuração de infrações aduaneiras, de 

natureza não tributária, por mais de 3 anos.

DIREITO ADMINISTRATIVO 08/11/24 X

1294
REsp 2002589/PR

REsp 2137071/MG

Definir se, na falta de previsão em lei específica nos Estados e Municípios, o Decreto n. 

20.910/1932 pode ser aplicado para reconhecer a prescrição intercorrente no processo 

administrativo.

DIREITO ADMINISTRATIVO 18/11/24 x x

Temas STJ afetados  Novembro-Dezembro/24
 Câmaras 

Criminais
OutrosCâmaras   Cíveis

OE



Tema Recurso (s) Questão controvertida Ramo do direito
Acódão de 

Afetação
1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19ª a 

20ª
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

1295
REsp 2153672/SP

REsp 2167050/SP

Possibilidade ou não de o plano de saúde limitar ou recusar a cobertura de terapia 

multidisciplinar prescrita ao paciente com transtorno global do desenvolvimento.
DIREITO CIVIL 26/11/24 X

1296

REsp 2096505/SP

REsp 2140662/GO

REsp 2142333/SP

Definir se a prévia intimação pessoal do devedor constitui condição necessária para a 

cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer.

DIREITO DO TRABALHO E 

PROCESSUAL TRABALHISTA
27/11/24 X X X X X X X X X

1297

REsp 2124412/RJ

REsp 2009309/RN

REsp 2132208/RJ

REsp 2085764/PE

REsp 2040852/PE

REsp 1966548/PE

Definir (i) a possibilidade de aplicação cumulativa da Lei n. 12.158/2009 e do art. 34 da 

Medida Provisória n. 2.215-10/2001 aos militares oriundos do Quadro de Taifeiros da 

Aeronáutica na reserva remunerada, reformados ou no serviço ativo, cujo ingresso no 

referido Quadro se deu até 31/12/1992; e (ii) se a revisão dos proventos de aposentadoria 

concedidos aos militares reformados e/ou aos pensionistas militares que foram promovidos 

ao grau hierárquico superior, em decorrência da Lei n. 12.158/2009, está sujeita ao prazo 

decadencial previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999.

DIREITO ADMINISTRATIVO 04/12/24 X

1298
REsp 2129162/MG

REsp 2131059/MG

Definir se os limites percentuais previstos no art. 27, § 1º, do DL 3.365/41 devem ser 

observados no arbitramento de honorários sucumbenciais em caso de desistência de ação de 

desapropriação por utilidade pública ou de constituição de servidão administrativa.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

E DO TRABALHO
10/12/24 X

1299
EREsp 1431163/AL

EREsp 1910729/AL

Possibilidade de superar o enunciado da Súmula n. 343/STF, de modo a autorizar o 

ajuizamento de ação rescisória fundamentada em violação a literal disposição de lei (art. 

485, V, do CPC/1973 e 966, V, do CPC/2015) quando, após a formação da coisa julgada na 

qual estabelecida a compensação do reajuste de 28,86% sobre a Retribuição Adicional 

Variável (RAV) com o reposicionamento funcional de servidores empreendida pela Lei n. 

8.627/1993, sobreveio pacificação da matéria por esta Corte, em linha oposta àquela 

constante do título exequendo.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

E DO TRABALHO
10/12/24 X

1300

REsp 2162222/PE

REsp 2162223/PE

REsp 2162198/PE

REsp 2162323/PE

Saber a qual das partes compete o ônus de provar que os lançamentos a débito nas contas 

individualizadas do PASEP correspondem a pagamentos ao correntista.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

E DO TRABALHO
16/12/24 X X

1301
REsp 2178751/PR

REsp 2179119/PR

Possibilidade, ou não, de se excluir da cobertura securitária os danos decorrentes de vícios 

construtivos em imóveis financiados no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação e 

vinculados ao FCVS.

DIREITO ADMINISTRATIVO 16/12/24 X X X X X

1302
REsp 2146834/AP

REsp 2146839/AP

Definir, caso não limitado expressamente na sentença, se todos os servidores da categoria 

são legitimados para propor o cumprimento individual de sentença decorrente de ação 

coletiva proposta por sindicato, independentemente de filiação ou de constar em lista.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

E DO TRABALHO
18/12/24 X X

1303 REsp 2161548/BA 

Definir se a ausência de confissão pelo investigado a respeito do cometimento do crime, 

durante a fase de inquérito policial, constitui fundamento válido para o Ministério Público 

não ofertar proposta de Acordo de Não Persecução Penal (ANPP).

DIREITO PENAL 23/12/24 X X X

Temas STJ afetados  Novembro-Dezembro/24
 Câmaras 

Criminais
OutrosCâmaras   Cíveis

OE



Tema Recurso (s) Tese Firmada Ramo do direito
Acódão de 

mérito
1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19ª a 

20ª
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

1104
REsp 1908497/RN

REsp 1913392/MG

O direito ao trânsito seguro, bem como os notórios e inequívocos danos materiais e morais 

coletivos decorrentes do tráfego reiterado, em rodovias, de veículo com excesso de peso, 

autorizam a imposição de tutela inibitória e a responsabilização civil do agente infrator.
DIREITO ADMINISTRATIVO 04/12/24 X

1129

REsp 1956378/SP

REsp 1956379/SP

REsp 1957603/SP

i) o interstício a ser observado na progressão funcional e na promoção de servidores da 

carreira do Seguro Social é de 12 (doze) meses, nos termos das Leis 10.355/2001, 

10.855/2004, 11.501/2007 e 13.324/2016;ii) é legal a progressão funcional com efeitos 

financeiros em data distinta à de entrada do servidor na carreira (início do exercício 

funcional);iii) são exigíveis diferenças remuneratórias retroativas decorrentes do 

reenquadramento dos servidores quanto ao período de exercício da função até 1º/1/2017, 

nos termos do art. 39 da Lei 13.324/2016.

DIREITO ADMINISTRATIVO 12/12/24 X X

1165

REsp 1972187/SP

REsp 1976210/RS

REsp 1973105/SP

REsp 1973589/SP

REsp 1976197/RS

A decisão que defere a progressão de regime não tem natureza constitutiva, senão 

declaratória. O termo inicial para a progressão de regime deverá ser a data em que 

preenchidos os requisitos objetivo e subjetivo descritos no art. 112 da Lei 7.210, de 

11/07/1984 (Lei de Execução Penal), e não a data em que efetivamente foi deferida a 

progressão. Essa data deverá ser definida de forma casuística, fixando-se como termo inicial 

o momento em que preenchido o último requisito pendente, seja ele o objetivo ou o 

subjetivo. Se por último for preenchido o requisito subjetivo, independentemente da anterior 

implementação do requisito objetivo, será aquele (o subjetivo) o marco para fixação da data-

base para efeito de nova progressão de regime.

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
02/12/24 X X X

1215

REsp 2038833/MG

REsp 2048768/DF

REsp 2049969/DF

Nos crimes contra a dignidade sexual, não configura bis in idem a aplicação simultânea da 

agravante genérica do art. 61, II, "f", e da majorante específica do art. 226, II, ambos do 

Código Penal, salvo quando presente apenas a relação de autoridade do agente sobre a 

vítima, hipótese na qual deve ser aplicada tão somente a causa de aumento.
DIREITO PENAL 18/11/24 X

1221
REsp 2090538/PR

REsp 2094611/PR

No caso de demanda em que se pleiteia reparação moral decorrente de mau cheiro oriundo 

da prestação de serviço público de tratamento de esgoto, os juros moratórios devem ser 

contados desde a data da citação válida, salvo se a mora da prestadora do serviço tiver sido 

comprovada em momento anterior.

DIREITO ADMINISTRATIVO 04/12/24 X

1223

REsp 2091202/SP

REsp 2091203/SP

REsp 2091204/SP

REsp 2091205/SP

A inclusão do PIS e da Cofins na base de cálculo do ICMS atende à legalidade nas hipóteses 

em que a base de cálculo é o valor da operação, por configurar repasse econômico.
DIREITO TRIBUTÁRIO 16/12/24 X X

1232

REsp 2053306/MG

REsp 2053311/MG

REsp 2053352/MG

Nos termos do art. 25 da Lei n. 12.016/2009, não se revela cabível a fixação de honorários 

de sucumbência em cumprimento de sentença proferida em mandado de segurança 

individual, ainda que dela resultem efeitos patrimoniais a serem saldados dentro dos 

mesmos autos.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

E DO TRABALHO
04/12/24 X

1234
REsp 2080023/MG

REsp 2091805/GO

É ônus do executado provar que a pequena propriedade rural é explorada pela família para 

fins de reconhecimento de sua impenhorabilidade.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

E DO TRABALHO
11/11/24 X X X X X X X X X

1246
REsp 2082395/SP

REsp 2098629/SP

É inadmissível recurso especial interposto para rediscutir as conclusões do acórdão recorrido 

quanto ao preenchimento, em caso concreto em que se controverte quanto a benefício por 

incapacidade (aposentadoria por invalidez, auxílio-doença ou auxílio-acidente), do requisito 

legal da incapacidade do segurado para o exercício de atividade laborativa, seja pela vertente 

de sua existência, de sua extensão (total ou parcial) e/ou de sua duração (temporária ou 

permanente).

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

E DO TRABALHO
18/11/24 X X

Temas STJ com acórdão de mérito publicado  Novembro-Dezembro/24

Câmaras   Cíveis

OE

Outros
 Câmaras 

Criminais



Tema Recurso (s) Tese Firmada Ramo do direito
Trânsito em 

julgado
1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19ª a 

20ª
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

692
Pet 12482/DF

REsp 1401560/MT

A reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela final obriga o autor da ação a 

devolver os valores dos benefícios previdenciários ou assistenciais recebidos, o que pode ser 

feito por meio de desconto em valor que não exceda 30% (trinta por cento) da importância 

de eventual benefício que ainda lhe estiver sendo pago, restituindo-se as partes ao estado 

anterior e liquidando-se eventuais prejuízos nos mesmos autos, na forma do art. 520, II, do 

CPC/2015 (art. 475-O, II, do CPC/73).

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 10/12/2024 X

1193

REsp 2030253/SC 

REsp 2029970/SC 

REsp 2029972/RS

REsp 2031023/RS 

REsp 2058331/RS

O arquivamento das execuções fiscais cujo valor seja inferior ao novo piso fixado no caput do 

art. 8º da Lei 12.514/2011, previsto no § 2º do artigo referido (acrescentado pela Lei 

14.195/2021), o qual constitui norma de natureza processual, que deve ser aplicada de 

imediato, alcança os executivos fiscais em curso, ressalvados os casos em que concretizada a 

penhora.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

E DO TRABALHO
11/12/2024 X

1235
RESP 2066882/RS

REsp 2061973/PR

A impenhorabilidade de quantia inferior a 40 salários mínimos (art. 833, X, do CPC) não é 

matéria de ordem pública e não pode ser reconhecida de ofício pelo juiz, devendo ser 

arguida pelo executado no primeiro momento em que lhe couber falar nos autos ou em sede 

de embargos à execução ou impugnação ao cumprimento de sentença, sob pena de 

preclusão.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

E DO TRABALHO
06/12/2024 X X X X X X X X

1252

REsp 2050498/SP 

REsp 2050837/SP 

REsp 2052982/SP

Incide a Contribuição Previdenciária patronal sobre o Adicional de Insalubridade, em razão 

da sua natureza remuneratória. DIREITO TRIBUTÁRIO 13/12/2024 X

OE

 Câmaras 

Criminais

Temas STJ transitados em julgado  Novembro-Dezembro/24

Câmaras   Cíveis Outros



Tema Recurso (s) Questão submetida a julgamento Ramo do direito
Data 

cancelamento
1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19ª a 

20ª
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

1041
REsp 1818587/DF

REsp 1823800/DF

Definir se o transportador (proprietário ou possuidor) está sujeito à pena de perdimento de 

veículo de transporte de passageiros ou de carga em razão de ilícitos praticados por cidadãos 

que transportam mercadorias sujeitas à pena de perdimento, nos termos dos Decretos-leis 

37/66 e 1.455/76.                                                                   Definir se o transportador, de 

passageiros ou de carga, em viagem doméstica ou internacional que transportar mercadoria 

sujeita a pena de perdimento sem identificação do proprietário ou possuidor; ou ainda que 

identificado o proprietário ou possuidor, as características ou a quantidade dos volumes 

transportados evidenciarem tratar-se de mercadoria sujeita à referida pena, está sujeito à 

multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) prevista no art. 75 da Lei 10.833/03, ou à retenção 

do veículo até o recolhimento da multa, nos termos do parágrafo 1º do mesmo artigo.

DIREITO TRIBUTÁRIO 09/06/2021 X X X

OE

 Câmaras 

Criminais
Câmaras   Cíveis

Temas STJ cancelados Novembro-Dezembro/24

Outros



Tema Recurso (s) Tese Firmada Ramo do direito Decisão em
1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19ª a 

20ª
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

1191

REsp 2034975/MG

REsp 2035550/MG

REsp 2034977/MG

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 

TEMA 1.191. PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 

OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL NO ACÓRDÃO EMBARGADO. PRETENSÃO DE NOVO 

EXAME. INVIABILIDADE. 1. Os embargos de declaração têm âmbito de cognição restrito às 

hipóteses do artigo 1.022 do Código de Processo Civil, quais sejam, esclarecer obscuridade, 

eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 

juiz de ofício ou a requerimento e/ou corrigir eventual erro material da decisão atacada. 2. 

Há contradição entre a fundamentação e a conclusão do julgado. A fundamentação afastou 

o direito à restituição dos créditos anteriores à impetração, mas não o direito a sua 

compensação. 3. Embargos de declaração acolhidos para dar parcial provimento ao recurso 

especial, apenas para afastar o direito à restituição desses créditos pela via da execução de 

sentença de sentença contra a fazenda pública.

DIREITO TRIBUTÁRIO 27/11/2024 X

Câmaras   Cíveis

Temas STJ com modulação efeitos/aclaramentos em Embargos de Declaração - Novembro-Dezembro/24
 Câmaras 

Criminais
Outros

OE



IAC Recurso (s) Tese firmada Ramo do direito Publicação
1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19ª e 

20ª 
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

16/STJ REsp 2024250/PR

I - Nos termos dos arts. 1º, parágrafo único, e 2º, caput, da Lei n. 11.343/2006 (Lei de Drogas), não pode ser considerado 

proscrito o cânhamo industrial (Hemp), variedade da Cannabis com teor de Tetrahidrocanabinol (THC) inferior a 0,3%, 

porquanto inapto à produção de drogas, assim entendidas substâncias psicotrópicas capazes de causar dependência;

II - De acordo com a Convenção Única sobre Entorpecentes (Decreto n. 54.216/1964) e a Lei n. 11.343/2006 (Lei de 

Drogas), compete ao Estado brasileiro estabelecer a política pública atinente ao manejo e ao controle de todas as 

variedades da Cannabis, inclusive o cânhamo industrial (Hemp), não havendo, atualmente, previsão legal e regulamentar 

que autorize seu emprego para fins industriais distintos dos medicinais e/ou farmacêuticos, circunstância que impede a 

atuação do Poder Judiciário;

III - À vista da disciplina normativa para os usos médicos e/ou farmacêuticos da Cannabis, as normas expedidas pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA (Portaria SVS/MS n. 344/1998 e RDC n. 327/2019) proibindo a 

importação de sementes e o manejo doméstico da planta devem ser interpretadas de acordo com as disposições da Lei n. 

11.343/2006, não alcançando, em consequência, a variedade descrita no item I (cânhamo industrial - Hemp), cujo teor de 

THC é inferior a 0,3%;

IV - É lícita a concessão de autorização sanitária para plantio, cultivo, industrialização e comercialização do cânhamo 

industrial (Hemp) por pessoas jurídicas, para fins exclusivamente medicinais e/ou farmacêuticos atrelados à proteção do 

direito à saúde, observada a regulamentação a ser editada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA e pela 

União, no âmbito de suas respectivas atribuições, no prazo de 06 (seis) meses, contados da publicação deste acórdão; e

V - Incumbe à Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA e à União, no exercício da discricionariedade 

administrativa, avaliar a adoção de diretrizes destinadas a obstar o desvio ou a destinação indevida das sementes e das 

plantas (e.g. rastreabilidade genética, restrição do cultivo a determinadas áreas, eventual necessidade de plantio indoor 

ou limitação quantitativa de produção nacional), bem como para garantir a idoneidade das pessoas jurídicas habilitadas a 

exercerem tais atividades (e.g. cadastramento prévio, regularidade fiscal/trabalhista, ausência de anotações criminais 

dos responsáveis técnicos/administrativos e demais empregados), sem prejuízo de outras medidas para preservar a 

segurança na respectiva cadeia produtiva e/ou comercial.

DIREITO ADMINISTRATIVO 19/11/2024 X
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A Primeira Seção, por unanimidade, em juízo de retratação, revogou as teses em abstrato 

firmadas no IAC 14 do STJ, por contrariar o entendimento firmado em repercussão geral 

(Tema 1.234); e manteve, no caso concreto, a competência da Justiça Estadual para o 

processamento e julgamento da presente demanda.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

E DO TRABALHO
11/12/2024 X
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Notícias em destaque



 STF proíbe cobrança de “imposto da herança” sobre planos de previdência 
  privada aberta

  Corte considera inconstitucional a incidência do ITCMD sobre repasses de VGBL e PGBL para beneficiários 

  após a morte do titular.

  O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucional a cobrança do chamado imposto sobre herança em planos de previdência privada aberta 
dos tipos Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL) e Plano Gerador de Benefício Livre (PGBL). 

Planos de previdência privada aberta são uma modalidade de seguro em que o segurado pode retirar o dinheiro quando precisar, desde que espere 60 dias após o primeiro 
depósito. Os dois tipos desses planos são o VGBL e o PGBL, que se diferenciam na forma como o Imposto de Renda é cobrado. Se a pessoa que tem o plano morrer, o dinheiro 
aplicado é passado para os beneficiários, funcionando como um seguro de vida.

O julgamento do STF na sexta decidiu que o Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD), conhecido como imposto sobre herança, não deve ser cobrado sobre esses 
repasses. O entendimento do relator, ministro Dias Toffoli, é que os beneficiários têm direito aos valores do VGBL e PGBL em razão de um vínculo contratual, e não por herança. 
“Isso, contudo, não impede que o Fisco combata eventuais dissimulações do fato gerador do imposto, criadas mediante planejamento fiscal abusivo”, escreveu Toffoli em seu 
voto, acompanhado unanimemente pelos demais ministros.

O ITCMD é um imposto cobrado sobre a transferência gratuita de bens e direitos, como em heranças e doações. Ele é aplicado em duas situações principais: quando alguém 
falece e deixa seus bens para os herdeiros (causa mortis) e quando uma pessoa doa algo para outra ainda em vida. O imposto incide sempre que um bem ou valor é repassado 
sem que haja pagamento, como numa venda.
O julgamento respondeu a um Recurso Extraordinário (RE 1363013) da Federação Nacional das Empresas de Seguros Privados, de Capitalização e de Previdência Complementar 
Aberta (Feneaseg) e do Estado do Rio de Janeiro contra trechos da Lei fluminense 7.174/15. O caso teve repercussão geral reconhecida (Tema 1214), com impacto em 114 ações 
no STF sobre o mesmo assunto.

Tese
A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte:
“É inconstitucional a incidência do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) quanto ao repasse, para os beneficiários, de valores e direitos relativos ao plano 
Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL) ou ao Plano Gerador de Benefício Livre (PGBL) na hipótese de morte do titular do plano”.

Para mais informações, acesse:  https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-proibe-cobranca-de-imposto-da-heranca-sobre-planos-de-previdencia-privada-aberta/

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-proibe-cobranca-de-imposto-da-heranca-sobre-planos-de-previdencia-privada-aberta/


 

  Terceira Seção admite aplicação simultânea de agravante genérica e 

 majorante específica em crime sexual

  A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 1.215), estabeleceu a tese 

de que, nos crimes contra a dignidade sexual, a aplicação simultânea da agravante genérica do artigo 61, II, "f", e da majorante específica do artigo 

226, II, ambos do Código Penal (CP), não configura bis in idem, salvo quando presente apenas a relação de autoridade do agente sobre a vítima, 

hipótese na qual deve ser aplicada somente a causa de aumento.

O dispositivo do artigo 61 do CP prevê, como agravante da pena nos crimes em geral, a circunstância de ter sido a conduta praticada com abuso de 

autoridade, ou prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade, ou ainda com violência contra a mulher. Já o 

dispositivo do artigo 226 – inserido no título sobre os crimes contra a dignidade sexual – prevê aumento de pena em várias hipóteses de relação 

familiar ou de autoridade entre o agressor e a vítima. 

O ministro Joel Ilan Paciornik, relator do tema repetitivo, afirmou que o único ponto em comum entre os dois dispositivos diz respeito à existência 

da relação de autoridade entre o autor do crime e a vítima.

No caso da majorante – prosseguiu –, o legislador enumera algumas situações em que essa relação ocorre naturalmente. Já na agravante genérica, 

"previu-se que a circunstância de o crime ser cometido com abuso de autoridade sempre agrava a pena. Nessa hipótese, revela-se evidente a 

sobreposição de situações", destacou o ministro.

Para mais informações, acesse:  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/19122024-Terceira-Secao-admite-aplicacao-simultanea-de-agravante-generica-e-majorante-especifica-em-

crime-sexual.aspx

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/19122024-Terceira-Secao-admite-aplicacao-simultanea-de-agravante-generica-e-majorante-especifica-em-crime-sexual.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/19122024-Terceira-Secao-admite-aplicacao-simultanea-de-agravante-generica-e-majorante-especifica-em-crime-sexual.aspx


#Ficaadica
NUGEPNAC

APROVEITE O MATERIAL DE APOIO DA PÁGINA DO 
NUGEPNAC

ACESSE A PÁGINA: https://www.tjpr.jus.br/nugep-manuais-e-material-de-apoioE DESCUBRA VÁRIOS PASSO-A-PASSO SOBRE SOBRESTAMENTO, RESGATE, CONSULTA DAS TELAS DE PRECEDENTES ENTRE OUTROS.

ACESSE A PÁGINA: 
https://www.tjpr.jus.br/nugep-manuais-e-material-de-apoio
E DESCUBRA VÁRIOS PASSO-A-PASSO SOBRE SOBRESTAMENTO, 
RESGATE, CONSULTA DAS TELAS DE PRECEDENTES ENTRE OUTROS.

Voltar com preenchimento sólido

https://www.tjpr.jus.br/nugep-manuais-e-material-de-apoio?p_p_id=101_INSTANCE_Za74LU3u8CHP&p_p_lifecycle=0&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-2&p_p_col_count=1
https://www.tjpr.jus.br/nugep-manuais-e-material-de-apoio
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